
Assunto Resposta ao requerimento n 25/2024 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 

Secretaria Municipal de Cultura 
Gestão 2021/2024 

Ofício n. 013/2024/PMCl/SECULT 

Conselheiro Lafaiete, 26 de fevereiro de 2024. 

Ao Excelentíssimo Senhor Vereador 

Washington Fernando Bandeira 

Presidente da Câmara 

Em atendimento ao requerimento supra, a Secretaria Municipal de Cultura apresenta as 
seguintes informações sobre a reforma do Monumento dos Trabalhadores: 

QUESTIONAMENTO 1: A obra de reforma atualmente encontra-se em andamento, no 
entanto, esteve paralisada entre as datas de 27/10/2023 e 14/01/2024, em decorrência das 
alterações de projeto e aprovação de aditivo. 

QUESTIONAMENTO 2: A obra se encontra na etapa final de acabamento, faltando apenas a 
colocação da iluminação, finalização da pintura e paisagismo. Sendo que, o prazo de 
finalização da mencionada obra está previsto para o dia 23/03/2024. 

QUESTIONAMENTO 3: O valor do contrato original é de: R$ 190.470,16 (cento e noventa 
mil, quatrocentos e setenta reais e dezesseis centavos); já com relação ao termo de aditivo 1 foi 
de: R$ 28.963,65 (vinte e oito mil, novecentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos); 
e do termo de aditivo 3 no valor de: R$ 35.735,16 (trinta e cinco mil, setecentos e trinta e cinco 
reais e dezesseis centavos). 

QUESTIONAMENTO 4: Não houve reajuste. 

QUESTIONAMENTO 5: Não houve qual.uer interferência com relação a obra do viaduto. 

Atenciosamente, 

aldo de Almeida 
Ido Lafayette) 

rio d'? CuItur3 

Jos '  - .,. .  e, e - 	meida 
Secretário Municipal de Cultura 

Rua Comendador Baeta Neves, n. 68, centro, Conselheiro Lafaiete /MG, CEP: 36.400-044 
Fone: (31) 9 9239-5875/ cultura@conselheirolafaiete.mg.gov.br   
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PUBLICADO 
	CONTRATo DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N°. £ /2023 

Celebrado entre o Municipio d' 
Conselheiro 	Lafaiete 	e 	(vlT 
Construções e Restauro Eireli. 

CONTRATANTE:M.unic.ípiu de Conselheiro l..afLtiete. 
CONTRATADO: (3N'i'l' Con 4ruções e Restauro Fireli. 
VALOR R$ 1 90,470,16 

FRAZ(..): 2 1. 0 dias 

0MUNICÍP IO DE CONSELHEIRO) LAFALETE, pessoa jurídica de direito público. 
inscrito no CNPJ sob n°. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade., na Avenida 
Preicitu Múi'io Rodrigues Pereira. n. 10, Centro, C.EP 36.400-026. neste ato 
representado pelo Pre!èito Municipal. Mário Marcus Leão Dutra. residente e 
domici 1 indo neste município, portador do CPF no. 597.156.426-91, de ora cm diante. te 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, GMT CONSTR 1JÇ () ES E 
RESTAURO EIRELL, inscrito no (.'NPJ sob o n°. 20.839.680/0001-49, com sede na 
Rua José Gemido, a°. 200. Sala 102, Centro, na cidade de Ouro Branco/MG, CEP. 
36.490-108, Tel. (31) 98613-5319, e-mail. contatogmtservieegmai1.corn, neste aio 
representado por seu administrador, (kraldo Mageila Teixeira, portador do CPF n. 
4, 56.73`2.846-91 inscrito nu RG n 2.596.099 S.SP/MG, doravante denominado 
CONTRATADO. CunSideuJado o Procedimento Licitatório 013/202-3 Tomada de 
Preço 002/2023 e amparados no inciso II do artigo 90 da Lei Orgânica do Município. 
nos termo do artigo 22, §l` c/c com artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93., resolvem 
firmar o presente Contrato dc Prestaço de Serviços mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA I)() OBJETO 
() presente contrato tem po.r objeto a de empresa especializada para execução de obras 
de reforma d Monumento dos Trabalhadores", no município de Conselheiro Lafiuiete. 
de acordo com projetos, quantitativos e condições contidos tiOS /\tieXOS 1 e II 
integrantes do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO 1)0 OBJETO 
2.1, Englobam o objeto deste contrato os serviços de fornecimento de mão de obra, todo 
o material dc consumo e insumos necessários e adequados a execução da obra. con l'urrne 
apresentado pela licitante vencedora em sua proposta comercial e especilicações e 
quantitativos estabelecidos. 

AVCIli(l8 Mário Rodrigtws Pereirt, n° 10 - Centro - Conselheiro Lafaiete/MG 
CEP: 36.400-026 telefone: (31 )99239-5120 - Lçpj urk1ieo@conselheirolafaiete.mg.gsov.br  
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2.2 	A contratada deverá apresentar ao gestor do contrato, no prazo rntttximo dç 1 () dias, 
contados após a emissão da ordem de Serviço, os Seguintes documentos: 	. 	.: 	7 
a 	Anotações deRLsponslbLI1dad ftcmci AR! CiOj RR T, no ( RI 	c'ot. (.'AU do 
serviço objeto da iicitaço; 
b) Abertura de certiflcado de mitricuIajunto ao !NSS. par as obras em rcíèréncia e 
matricula CNO (Ca(lastro NacioiiJ de Obras): 
e) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 1 ndust.ria da Construço .... 
PCMAT e Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional ......PCMSO, ccníorme as 
Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho; 
d) Atestados de Saúde Operacional (ASO) dos profissionais que fiwâo parte cia equipe; 
e) Ficha técnica de distribuição de equipamentos de proteção individual e coletivo. 

CI.JÁUSIJLIA TERCEIRA DO PREÇO E D(.) RE(.;IME DE EXECUÇÃO 
3.1 - O valor global do Contrato. à base dos preços propostos e apmvadn.4 é de R$ 
1 90.470, 1 6 (cento e noventa mil quatrocentos e setenta reais e dezesseis centavos), nos 
quais estão incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenci/irios, !scais e 
comerciais. 
3.2 Os serviços objeto deste Contraio serio executados pelo regime de Empreitada por 
Preço Unitário. 
3.3 - O C(.)NTRi\TA DO fica obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se 1i.ere11 nec .:sários. segundo Pel Icetituais re ulados no 
art.65. §10  da Lei 8.66'93. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E E)() LOCAL DA OBRA 
4. 1- O prazo de execução do objeto desta licitação será de 04 (quatro) meses. contados da 
assinatura da Ordem de Serviço. 
4.2- Após assinatura cio contrato, a Secretaria Solicitante tem o prazo de até 30 (trinta) 
dias para realizar o empenho dos serviços. 
4.3- A expedição da Ordem de Serviço será fita. em até 30 (trinta) dias após a contcçào 
da nota de empenho, podendo ser prorrogada a critérIo do Municipio. 
4.4- O prazo de vigência do contrato decorrente desta licitação será de 210 (duzentos e 
dez) dias, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado ou rescindido tios-

termos 

os
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
4,5 	(1) local onde será executada a obra é o Monumento dos 'l'rahal hadores na 
Coordenadas Geogi'áflcas -20.656151, -43.W-506. 
4.6- Os atrasos verificados no prazo de CXCCuÇi1) da obra em decoi rência de 
i'es1,onsihtlidude do (.'(.)Ni'RA'UAD() cara(aenzarão incxcução parcial (li..contrato. 
importando nas penalidadesprevistas no ari igo $7 da 1...ci n°. 8.666/93.. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1 - O Contratado devei a entregar ao CONTRATANTE, no ato da assinatura do 
presente, a Garantia de Cumprimento do Contrato, correspondente a 05% (cinco po 
cento) do seu valor global (impoi'tíncia seguiada) com prazo de vigência não infirior a 
prazo de vigência do Contrato, numa das modalidades indicadas na Lei n°, 8.666/93. sob 
pena de aplicação das comi nações previstas neste instrumento. 
5,1 .1 - A garantia visa assegurai' o pleno cumprimento. pelo Contratado das obrigações 
estipuladas neste contrato. 

2/23 
Avenida Mário Rodrigues Pereira, W' 10— Centro - Conselheiro LafaieiefMG 

CEP: 36.400-026 telefone: (31)99239-5120 - lcpju ridko(fconsc1 li ei roi afaiete,nig.oV.br  
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51.2 .2 A garantia deverá sei prestada nu ato de assinatura do contrato, impreterivclmentc 
sob pena (IC fl3.0 liberação do contrato para assinatura e aplicação de penalidades cabiveis. 
5. 1 .3 	A garantia prestada será rcstit tida ou liberada após o t&flhifl() do contraio e 
competente rccebtmemo da .bra. 
5. 1 .4 - E condição indispensável para liberação da caução a apresentação da cer.ídão de 
baixa da matrícula CE! da obra e apresentação da CND respectiva, 
5. 1.5 - No caso de altercação do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada ias mesmas condições. 
5. 1 .6 - Se o valor da garantia tr utílizalo. total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação de prejuizo causado no acCorrer da execução  contratual por conduta da 
Contratada, esta deverá 	a rcspttva reposição no prazo de 05 (cinco) dias áteis, 
contados da data em que ti vr saio  rion iwada. 
5.1.6. 1 -. Na noi 1caçào dcv m constar a razões da utilização da garantia, com reíen3ncia 
ao documento cm que a contratada foi cientificada das COrreçÕes que deveria 
providenciar e do valor tias atesmas. 
5. 1 .7 - Após a CXCCUÇ5O co contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 
obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela Prestada será liberada ou restituída. 
110 lirazo máximo de 30 ([nt a) dias da soficitação da contratada. 
5. 1 .7. 1 	Quando da liberação da garantia em dinheiro ofirecida pelo Curai-atado, 
respeitadas as demais condes contratuais, será acrescida do valor correspondente ao 
saldo de depósito cia conta bancária remunerada em que ticou depositado o valor, 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 - O eronograma fisico-financeiro apresentado pelo Contratado e aprovado pela 
flscalização, constituí-se pai te integraiiI deste instrumento. 
6.2 - O cronegraina tsieo'manceiru dverá ser uustado ao eftivo inicio dos serviços, 
quando da CifliSSO (tU ordei .h.' scr' iç 
6.3 - () cronograma fisicø'flaanceii'ü, aLru dc expressar a programação das atividades e. o 
CO1'rcspOndetire desembolso mensal do presente instrumento, deverá, obngatoi'íamcittc 
6.3. 1 - ld.einilicar o Plano cie Geincian;ento de Tempo necessário à execução do ObjçtO 

contratado no prazo pactuado; 
6.3.2 - Apresentar inÍbrmaçes suficíenites e necessárias para O monitoramento e 
das etapas da obra, sobrcwdc do caminho cdi iço. 
6.3.2.1 - O caminho cnitíc é a se&tüé,icia de atividades que devem ser concluídas tIas 
datas prograinadas para que a obra possa Ser concluída dentro do prazo final cstabe Icei do, 
6,4 - () cronograma lisico- 1 í aancei m, parte integrante deste Contrato, deverá representar 
todo o caminho crítico do ::roeto/cmpreendiniento, os quais não poderão ser alterado,,,  
sem motivação circunstanciada c SCIII o correspondente aditamento do Contrato. 
independente da não alteração do prazo tinal. 
6.5 - O cronograma deverá representar o integral planejamento do empreendimento, 
inclusive das suas etapas/serviços, de modo a permitir o fiel acompanhamento dos prazos 
avençados, bem ainda, a aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima Terceira 
Das Sanções .dmiiiistrativa deste instrumento. cm caso de Seta inadimplcmcrtto. 
6.5,2 - Os relatórijos de gL 	a n 1 Ito ou. Cronowanizis deverão ser comp iti u N com ko 

MS PROJ LI ou outro aplica ivo similar, aprovado pelo órgão contratante. 
6.6 - O Contratado deverá manter as entregas de cada etapa da obra, estabelecidas nu 
cronogi'ama lisico-tinanceiro, sujeitando o Contratado a penalidades a titulo de muita. 
incidente no percentual não i cal izado de cada etapa da obra, conforme a Cláusula I.)écima 

Avenida fVIánio Rodt'ities Pç*rei na, ti 1 O - Centro - Conselheiro Laf'aiete/MG 
CEP: 36.400-026 telefone: 3 ,9'2395 	- ckpjuridicoaconse1heiroIafaiete.ing.go.br  
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Terceira Das Sanções Administrativas. 
6.7 () cronograna tisico-fnancciro c1cvcuí rcprcscntar todas as atividades da planilha 
orçamcntria. com  grau de det:uih;encnto com ativc1 com o ilane amento de. CXC( ução do 
Contratado. 
6.7.1 

	

	O Comi ahido devem efeimar SU p )1 10 phln 4amento levando  cm conta 
w produtividade de suas maquinas, qparn 	) 	m c 	ao-de ohii Sem...contudo %.. LdLI 

prazo cst tix Icc'do na Cláusula Quarta ti Dos Pi -azos-  c do 1 o ii da Oh a deste contrato.  
6.8 - Alem das obi igaçôcs dcci t na Cláusula Deuma Das Obrigações d (.`entravada 
cktc contrato, compele ao Cotanalado cuinpi hcimui.c Ø\ prazos tk tc mino de cad 1 

etapa. de acordo com o seu Cronorama físico Unanceiro, 
6-9- () per iodo de avahiçao dos servi ços e,,Necutados i cla io,i tdo ao cu upi a cOtO d 
ci onogi ama fisico hnanccno tom na torno bac O primeiro e o ultimo dia (K) m L  cm qu 
o SCFViÇO fbi prestado pelo Contratado e recebido pela fiscalização. 
6.10  - O Contratante poderá i esp ;tads outíras condições contratuais, atuais tul(10 p1 	ntc O 

seu fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento docronograma 
flsicofinancciro dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES  DE PAc;AMENn.) 
7,1 	- Somente serão efetuados os pauii neatos referentes nos serviços e ícti vamenle 
executados e medidos, desde que cumpridas todas as exincias contratuais, 
7. 1. 1 - A nota fiscal somente poderá ser emitida após aprovação da mediçio 
correspondente e autorização da Secretaria. 
7.2.1-  Conclwda Lddd pci iodo cc clap 1 coustante cio Ci OtOi dIU..) ris 1u f II) ti c( 110 () 

órgão de fiscalização tená 10(dez) dílias 	após flor malmente,  Imuitc '. omuni ada pelo 

( onti atado, pai a lí coo It tui ia Ii Mcdicao '. Utboi ada pela mesma, que dc (ia cst n 

compatibi 1 i/ada exiii os dido dai 	pi tnilh 1( das obi as sei \ a. os L Preços c. onsi int s dc 

SIiiI proposta. 

7.2.2 - A Medição que apresentar valores referentes a obras/serviços que Forem 

recitados, deverá, ser retificada e reapresentada para o Contratante, restabelecendo os 

i'os de conferência. 

7.3- O boletim de medição, assinado pelo Respolisável Técnico do Contratado, sua 

obrigatória e formalmeme, revisado pelo Respons(ivcl Técnico do Contratante, bem como 
atestada pelo Secretário de Obras. 

- Devem sei- IcICOtI 1 ic idos a \h dic 1 OS assinantes 1 OS 11. '.1501 ...S P O nomc 

onipi c lo titulo prof issioiia 1 h°  d t R A . 	o que ocupa,  

7.3.2 - As medições: serão nicnsws com intervalos nunca n f'e.riores a 30  (trinta) dias, 

excetuando-se as medições ÍflC(ai e final. 

7.3.3 - Na Medição devem constai, 

a) 1 odos os su iços coou atados coni sinas t c x CI ias unidades de mc dida 

1') Os quantitativos dos serviços CO '11 ti(t os, 	(11(105 c. a. mi ul 1os 

e) O preço unitário, o valor total e cada —eir iço e no nal o total contri lado, medido, 

acumulado e o saldo contratual:  

(1) O nimcro do contrato, 

C) O I1001cR) dc oidciii da aic(.1iç àa 

f) A data da sua emissão c o r' iod dos 	i os medidos,  

7 3 4 - Anexo a mc.diyo deve constar a lespu. tiwi memória de calculo dctaUiada c lotos 

dos serviços executados. 

7.4 - Os serviços constantes na medição deverão ser executados ciii conFormidade com o 

412 
Avenida Mário Rodrigues .Perera, n 10 - ( ;eiilro - Conselheiro t, ifaiete/vi 

( 1 P 36.400-026 telefone: (3099239-5120 (ferj, iii ldR041 & ons Ihut ol it ilde ing go hi 
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Cronograma FÍSjCO-FifltflCCtiO e no asu de antecipação OU retardamento da CXCCUÇO. O 

mesmo deve ser, formalmente. alterado e anexado à medição 
7.4. 1 - Caso tenha havido a•tecipaçõcs e/ou atrasos na execução de serviços, esses tenãou 

que ser justilicados e aceitos pela fiscalização e as razões dos mesmos devem estai 
registrados no Diário de Obra. 
7.4.2 - No caso de etapas n.o concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 

executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente. 
7.5 - A Contratada também :ipreSentar. a cada medição, os documentos comprobatório 
da procedênea legal dos pr.dutos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 
execução contratual. quaucL tr o casa. bem como certificado de qualidade con t)flhiC 

legislação vigente sobre a . eridicação alizada por órgãos competentes em relação aos 
equipamentos instalados no decorrer da obra. 
7.6 - A aprovação da medição apresentada pela Contratada não a exime de quakuer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva da obra. 

A. 1 Após a aprovação, Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 
aprovada, acompanhada da plainlha de medição de serviços e seus anexos (memória de 
cálculo detalliada, fotos e ut ms doctanentos que evidenciem a ettiva execução dos 
serviços). 
7.6.2 - A Nota Fiscal c:ipondente deverá constar o número do procedimento 
licitatório, o número da Conta do fornecedor e da Agência Bancária, e ser entíeue pelo 
Contratado diretamente na Secretaria Municipal de Obras, que somente atestará a 
prestação do serviço e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas 
todas as condições pactuada. 
7.7 - Ás Medições deverã, ser realizadas no período mínimo de 30 dias da última 
medição realizada, sendo o pagamentos efetuados através de crédito ciii conta COrFCIift 

irtediame Nota de Autoriza ,ào de Forneci inento .. N AF, cm até 30 (trinta) dias do més 
subsequente à data de .esentaçàu da Nota Fiscal/Fatura com as respectvu 
documentações listadas no iin 7.9. 
7.8. 1 - () adimplemento de cada parcela dar-se-à quando comprovada a liquidação da 
parcela, ou seja, a cornpro\t.ção da entrega regular de toda documentação exigida neste 
Contrato e anexos para a ektvaçà.o do pagamento. 
7.9 - A liquidação fica condt.donada à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela ContratacL. com  os serviços efetivamente executados, bem como 
seguintes coITprovaçôes, qu deverão obrigatoriamente acompanha-la: 
a) Na prifliera medição. 	comprovante de que o contrato teve sua Anotação de 
Responsabilidade Técnica ART efetuada no CREA-MG, nos termos da Resolução 42 
de 18. 12.98 do CON.FEA, ou outra Resolução vigente à época sob pena do não 
recebimento da medição requerida; 
b) Também na primeira medçào, o Ci1 - Cadastro Específico do INSS para a obra objeto 
desta licitação com indicação do número do contrato correspondente; 
C) Do cumprimento das obrigaçãcs trabalhistas e previdenciárias, correspondentes a 

última nota f scul ou Fai un que tenha sido paga pela Administração, através e a cópia 
tuneni icada da ftdha de paui; nento de pessoal e respectivas guias de, recolhimento 	iII  

das coritribuieõcs previdctn árias e do fundo de garantia do tempo de serviço - FGFS. 
correspondentes ao mês da última nota iiscal ou fatura vencida, quanto aos cmprcados 
diretamente vinculados à eecução contratual, nominalmente identificados, na tbrma 
Prevista na lei 8.212/91, aleiada pela l..eí n° 9.711 -- IN JNSS/DC N" 69 e 71.1:2002 . e 
regulamentos instituidos pelo Regime Geral de Previdência Social - RG PS 

Avenida Mário Rodrigues  Fercira, a" 10 - Centro - Conselheiro Lafaiete/MG 
c l E' 36 .400-02.6 k.k.tont. 4 	99219- 1 2h 	ckpjiirulico(a conc1hei roia faic.t nig go 1)1 
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d) Da regularidade fiscal e trabalhista, contatada através de consulta 'on 	ínc' ao 
S ICAF, devendo Seu resu Lindo ser impresse autenticado e juntado ao prtx esso de 
Pagamento ou na tmpossibtlidack de acesso ao t'cIndo Sistema, mediante con ulta aos 
sítios cictromeos otici us ou à documtntaço Ir'cnionadkI no artigo 29 da Lei ii 	666 dt. 
1 99J"', apresentada pelo contratado; 
e) Da não inclusão da contratada no Cadastro Informativo de,  Créditos não Quitados 
CADIN e no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e Contratar com a 
Administração Pública Municipal, quando hover no Munieípío de Conselheiro .,afaiete, 
f) Declaração de periodicidade inensal, trma a pelo representante legal cio Contratado e 
por seu contadc)r, de que o Contra ado possui e crituração contibil retiular: 
7, 10- Havendo erro na apresentaç'io de qualq ter dos documentos exigidos nos subitens 
anteriores ou circunstcincia que impeça a liquidação ca despesa, o pagamento Ficarã 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação cia regularização da situaào, não 
acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
7. 1 1 - O Contratante fará a retenção, com repasse ao órgão Arrecadador de qualquer 
tributo ou contribuição determinada por kgklaço específica. sendo que se rcerva no 
direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo, 
7. 11 .1 As empresas dispensadas de retenõe, deverão ent-ear a dcclarrçá.o. ncxa ao 
documento de cobrança em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de 
informai' sua condição no documento fiscal. uie1usivc o enquadramento legal, sob pena de 
se não o fizerem, se sujeitarão às retenções de, idas. 
7. 1 1 .2 - Ocorrendo a proj.iositura de Reclamação Trabalhista jor emprega(.l() ou CN 

mprcgado do Contratado alocado na 'ceuç o dos serviço objeto (leste Instrumento e 

fld qual seja citada o Coniratante ila condição  e reclamada O 1 bUsco 1 oi te pa'si\ 1 fica o 
Contratante autorizada i 1aZCI 	retenção (1 valor rcekuadø e dos pertíneltes aos 
depósitos judiciais de qualquer erélito do ( owratado ou, se insufle icute este, da . ialanvia 
de (. umpi imento do Contrato,  até,  o trânsito e i julgado da lide, çuJ os fatos senão k ' 
ao conhecimento cia fiscalização pelo Oigão j:!lflcIieo  do Contratante; 
7.11.2.1- Sendo julgada Procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será-
destinado 

erá
destinado à satisfação da condenação, obrigando-se, ainda, o Contratado a complementar 
o valor devido ao empregado, caso a retenção seja insuficiente; 
7.11.22- Sendo julgada improcedente a Reclmação Trabalhista. depois de translada cm 
julgado a decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido ao Conimiado 
acrescida do valor correspondente ao saldo de depósito da. conta bancária remuni. rada em 
que ficou depositado o valor. 
7. 11 .3 - Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como arte do 
pagamento de indenização trabalhista do processo correspondente ao depósito, caso o 
Contratante seja excluído do feito cm Jnst neta Superior o quantum dos depósitos 
rccu.rsais será devolvido ao Contratado qurndo de sua liberação e. tio mesmo valor 
liberado. 
7.12 - Respeitadas as condiçÔe' plevisius neste (...ontrato, cm caso de atraso de 

P lPciI'flfltO 	Ii1Ot1\'ldo 	pelo ( 	)tiatvitt.. 	VdlOI 	1 	,.,er pago 	5 cl 	ai ML, i( 

financeiramente desde a data l.ircfista para 	pagamento rté a co etetl\ o pa arnen 
tendo corno base o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -....IPCA, PIO r 
tempore, mediante a aplicação da seguinte firmula: 

6123 
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AF 	[(1 + I1.1CÂ/1 00) N130 11 x VP, Onde: 	 = 
= Atualização Financeira; 

IIPCA = Percentual atribuído ao Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo: 
= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

H Valor da parcela a ser paga. 

7. 13 - i vedada a antecipaçio de pagamento sem a correspondente conrraprestaço dn 
SCFViÇO. contudo. na  hipótcs. de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste Lias 
medições subsequentes ao ereti vo pagamento, o beneficio auferido pelo Contratado será 
deduzido dos créditos que o Contratado fizer jus. 
7. 1 3, 1 - Detectada antecipação de pagamento indevida, o valor será estornado em favor 
do Contratante, incidindo sobre a correspondente parcela a atualização financeira, 
mediante adoção  da fi3rmula e índices tratados no subitem '712 2 (leste instrumento. 
7,14 Eventuais acertos no Relatório de Medição a í.ivor do Contratante, ocorridos apo 
a liquidação do pagameflR. serão e.fttuados nos créditos que o Contratado fizer Ju. 
incidindo sobre a parcela líquida a atualização financeira, mediante apiicaçào da fórmula 
e ind jees constantes do subiiem 7. 12 deste Contrato. 
7. 15 - No CaSO de consórcio, será permitido o pagamento diretamente a qualquer urna das 
empresas que o integram, desde que tal preferéncia esteja expressamente manifestada na 
Carta de Apresentação da Proposta de. Preços, respeitada a proporcionalidade estabelecida 
no Termo de Compromisso de Co nsiit.wção do Consórcio. 
7.16 	() pagamento icft'i cate à última medição ficará condicionado á entrega do 
documento comprobatóno i sol icuação de encerramento da matricula CEI. 
7. 1 6. 1 - () paanieiito relati O '1 tiIIt IIïILI etapa será efetuado após a emissão do Tnno de 
Recebimento Definitivo, eti dbrn'ie disposto no item deste Contrato que trata desse ato 
podendo o Contratante realiiã-lo até o 	(trigésimo) dia útil, contado da data de entrada 
no protocolo do Contratante, da documentação de cobrança, desde que os documentos 
estejam corretos. 
7. 16.2 - Considerar-se-á como —data de conclusão da obras/serviços", para contagem de 
prazo, a da emissão .cio ( .ontratunte do respectivo '[ermo de Entrega e Recebimento 
1)cli n ia vo, 
7. 16.3 - Comunicado o nccrranIcniu da obra, para a assinatura do 'íer'mo de 
Recebimento Definitivo, o Contratado deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias, a 
Certidão Negativa de Déhi:o relativa :'t regularidade das Contribuições Previdenciárias 
(CND, (-"NDT, Certidào Positiva de Débito com Efeitos de Negativa ou Certidão 
Negativa de Débito cora ína1idade dc Averbação), juntamente com os doctiinento 
mencionados nas alíneas de ''e" a "c' do subitein 7,9 anterior referentes ao último inCa; dc 
medição. s'oI, pena de uplí ação das :;1nções administrativas cabíveis e retenção cho 
créditos. 
7.116.4 Enquanto pcfldenL de entrega o docurrwnto COmJ)robatóriO de encerraiiento da 

matrícula CIL a Contratada se obriga a apresentar, em até 30 dias contados da assinatura 
do Termo de Recebimento Definitivo, o requerimento de baixa de matrícula ('Fi 
realizado perante a Receita Federal do Brasil (R 113), assim corno entregar a cada 186  
(cento e oitenta) dias a Ceri ído Negativa de l)éhiiu ou Certidão Positiva de Débito com 
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Efeitos de Negativa válida, relativa à regularidade das Contribuições Prevideuciá'ias, sob 
pena de aplicação das sanções administrativas abíveis. 
7. 

 
17 - O Contratante poderá su.ta1' o paamcnto de qualcuer fatura aprest'nu..da pelo 

Contratado, no lodo ou em parte, nos scuuinIc casos: 
7.17. 1- .Execuço defeituosa dos serviços; 
7.17.2 -  Descumprime.nto de obração re•Lacftnada com os serviços contratados: 
7. 1 7.3 - Débito do Contratado para com Ó Contratante quer proveniente da eXc uçào do 
Contrato decorrente desta liciiiçào, quer de obrigações de outros instrimcntos 
contratuais; 
7 1 7 4 - No cumpi trnLnto de obi iaçuo cuni itu1 hipótese m que o pa amn o ficará 
retido até que o Contratado atendi: à cláusula ii;fiingida; 
7 1 7 S Obrigações do Coiltralade, eViii [Ul. u o que, 	cntLtalmuflc possam 11,1e.111dicar 

o Contratante; 
7.17.6- Paralisação dos serviços p0:' culpa do Contratado. 
7.18 - O presente Contrato se adequará de proulo às condiçõs que vierem a ser haixadas 
pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocaite à política econômica brasileira, se delas 
divergentes. 
7,19 - Para habilitar-se ao paganiento, a Conti atada deverá nOresentar à Contratante a 1 
ia da Nota Fiscal de \'cnda/1 t(u1 a iuritaiiic t& com a incdiç o individualizada de cada 

eonvènio e suas respectivas ruas. 
7.20 [)ara a realização do pagamento a Ç  oti atada dc u a 1` zer consta! da No 4 FIscal 
emitida SCfl'i rasura l, em letra legivel, o nome,  do Banco, numero,  de Conta bancai ia 
agência, bem corno dados do processo licilató'o e contrato que originou a despes i. 
7.2 1 - O pagamento será cttw;ido dc acordo C.'m os valores estipulados no Contrato, após 
aprovação da medição 1chi coPIiipe  técn  C 1 da Administração, após o ai este cio 
recebimento do serviço pelo fiscal do contrato, e urna vez cuninridos todos os Cl itérios e 
condições estabelecidos no Termo de RCrCRflU!, Memorial Descritivo e Edital e anexos. 
7.22 - Qualquer dos documentos que 	enturem ineorreçoes SC1'() devo vidos à 
empresa contratada para rcgiila.iiztção, i-ema rema ando-se nOVOS 	 para nagairentos, a 
contar da reapresentação devidamente corrigidi. 
7.23 - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentaçàõ do comproFante  de 
entrega do material/serviço forem apresentados os atestados de regularidade referentes a 
Seguridade Social - INSS, Fundo dc 	anti i por Tempo de serviço - R IS c Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

CLAUSULA, OITAVA - i)() RE\.......!S'í'AtEN'I'() 
S. 1 * Mão haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, 
os l)1ZOS ultrapassarem o períod de 12 (ç:,  )>,e) meses a partir da data base e serão 
realizados conforme os procedni'r los: 
a) O índice de reajuste cr o Ind c Nac tonal d.. ( usto da ( onstruca() (1 il N( ( ( 1 
duna 35 da .E undação (eiuhc' \ 	u h u. 1 na revista ( onjunu.0 a r 0110141 ca 

b) A data base adotada será da assrna Ri ia do e. ii! rato. 
C) Para o cálculo do reajuslamento .cru mi liza; a a Seguinte fiwmula: 
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R = V x t-lo onde: 
R Valor do reajustamento calculado; 
V \'ak» contratual das obras ou serviços a serem ieajustados 
1 - indice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 ineses da 
data base); 
lo 	]ndii. (IN( C) da com  	'S da 1 CV, correspondente ci data base.  

$2- Somente ocorrerá 	reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 
mencionado e caso o aduT1lenlcnto da obrigação das parcelas a realizar não estejam 
atrasadas po culpa do Contratado conforme cronograma flsi.co aprovado pela 
tscalização do Contratante. 
.3- Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 

semelhantes. 
8.4- IH.m caso dc atraso na exccuçio dos serviços atribuível ao Contratado, os preços 
contratuais serão reajustads pela fórmula estabelecida no subitem 8.1 deste Contrato. 
obedecendo-se os seguintes (:ritériOs 
8.4. 1 - Se os ind íces aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a 
etapas dos serviços seriam rcalizadas de conformidade com o programado fl() cronograma 
fisico-financeiro; 
8.4.2 - Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os 
serviços forem executados. 
8.5- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a imporlância calculada pelo índice anual vigente, liquidando 
dílrença correspondente tão lodo seja divulgado o índice definitivo. 
8.6 - Caso o índice cstahcicco pala reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
f,01-111a não possa mais ser nt ízudo, será adotado cm substituição, mediante aditamento do 
Contrato, o que vier a ser cletennii'iado pela legislação então cm vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nOVO 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

CLÁUSULA NONA - DA Dl REÇÃOTÉCNK:A E PESSOAL DO CONTRATA IX) 
9.1 - A direção técnica e administrativa dos SerViÇOS, objeto deste Contrato, cabe ao 

Contratado, a qual responderá, na fornia da lei, PolO  qualquer imperfeição porvemura 
constatada nu sua execução. 
9.2 - A omissão ainda que eventual da fiscalização, no desempenho de suas atribuições, 
não eximirá ao Contratado da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços 
contratados. 
9.3 - () Contratado será representado nu obra pelo "Engenheiro Responsável Técnico" 
indicado na oroposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com 
amplos poderes para decair. em se ti nome, nos assuntos relativos aos scrviç 
COntiltULdOs. 

93,1 No caso de eventual e comprovada necessidade de substituição de mLmbi o( a 
equipe técnica, indicada p.i-a execução dos serviços, mormente em se trat.ndo de 
Responsável (is) Têcnico(s', o(s) nome(s) e os dados demonstrativos da respectiva 
capacitação técnica de seu(s) substituto(s) deverão ser, tempestivarneiite, submetidos 
análise e aprovação do gestor da Contrato e ratificação pelo seu superior; 
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9.3.2 - A capacitaçío técnica do substituto soa analisada e pontuada de reordo com os 
cri térios estabelecidos flO Elclítal da 1 I( 1dÇ O ::, kle 01 IPIUOU t4(. Contrato, diO t. deverÁ deve 	ser, no 

oh mimo, igual a do substituído. 

CLA USULA DÉC EMA - DAS 0BRIG AÇO ES DO CONTRATAJX) 
.10.1 - Além das estabelecidas no Edital. 1'm corno neste Contrato e seus Anexos. 
constituem ob.rigaçes da contratada: 
a) 1 xecutar com pe rícia  os sei iço conti alack s obedecendo aos projetos, especificaçóes 
técnicas, instruções adotadas íie lo (ontratan1e . 	dcterm i nações por estri to da 
fiscal izaço; 
b) Assegurar durante a execuçáv das obras a Proteção e (:ta1ervaço dos scriços 
executados, bLul (. 0010 tiA i a S;na lização e nanter a viguLá ricia flu.Ls II d à ,~qgurança 

de pessoas e dos bens móveis e inioveis; 

e) Adquirir e manter permanentemdnte no escritório das obras, um Livro de Ocorrências, 
autenticado pelo conitafantc, no qual a Fiscalizaçálo c o Contratado anotarão todas c 
quaisquer ocorrências enci Is quc mereçam am i gIstIo devendo se i- entregue ao Contratante, atant 
quando da mcc1iao final e entie° i das abia Scmanalmcnc devem ser anota los. pela, 
contratada tio 1( tu Ido 1 IVIO 05 sei .\ II, OS exeCLI. ados. \ 	 revisará,fOI 0111 niL Ok. 

essa anotação, que. será assinada por ela e pe o responsáve.i da contraia] . 1 urinando. 
lambem-n, ri data do regis(ro: 
cl) Credenciar corno prolissíonri 1 RCnICO rdsponSLvCl aquele indicado para. fins de 
comji ovaçio (a capacidade I( (0k c'-pi 01 N ional, t'k. indo Sua substituiçao suJeita a 
aprovação do Contratante c. desde que nicnclid.,s is cond ições 01 iginais de li ibi lii 
c) Admitir c dirigir, sob sua inteira i csponsab u(ladc o a' 	aI adequado c capacítado ck 
que necessitar, cm todos os npçi i& 11.11hal ho, bcm ( 0mb os qi.1 1 pam 11t )5 flC csSai ios 

lii ti exectição (.105 servIEÇO8 CE VTC1,3(a) Por 'tia ( Oflt.1 . \C 1 UI\ 1 todas )S co ai 1 05 1. 

obrigações de 01 dciii trabalhis:;, 	reVildii .:iarui C dli:, 	Ij1OdSCnlLIfl( .0. ai i(La, no 
Contratante,  qu ind 	h ei nado, LI n.Iaçã o (lg . 1 'ada (ICSSÇ pc 
D cuniprir tigo Os lmcnt¼,, as 1101 111. s de '. nt'cnl ui 't de seaurança.e nicduc in i do 11 ah 11110 
emanadas da legislação pertinente; 
g) Permitir  e/ou Racilítar a hscaliiaçao, Inspeção ao local das obras, cm qualquer dia . 
hora, devendo prestar todos os esclarecmientos solicitados; 
li) Reparar, COl 1 igul remover, Ci, 1 cconsti ml ou suhstituii as suas expensas, no tok 1 ou cm 
parte, o objeto do contrato co qu 	se v 1 t iquc 01 Vii. 10 . di. íc ilos OU lfl( ri cçôc ' 
resultantes da execução ou dos mitcriais empiigacios; 
11 .1 	LIsO O Contra talile execute (til. çSs( 5 ii 	Os d contratada pa a ii a p. los 1ncrnos 
independentemente das OCfldIidLl(k C lblVc 15 aløi 0111 dobra dos custos desses sei' IÇOS 

constantes na piam lua orçamentária, devidamuate atualizados; 
i) Responder peICiS danos causados d.irctamen:e ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou de dolo na execução do contrr ro: 
i.1) Constatado dano a bens do (.,'antratanle ." o sob a sua responsabilidade ou. ainda, a 
bens de tu ccii os o Contratado.. atado li. p ronnO, )S rquarará ow 51. ssllhi 1h10 I O cdci o 

	

Contratante lançará iii iu dos cré- IR)s 0LI 	i.. 	111 LI O. 	li cii 05 flTcJui/o deUU11 de 
direito: 

Responder pelos encargos ti II'ial listas i c tdcfl( Mi los, 1 ISCdls ( OII1U ChhS OU quilqti. 1 

outio nio previsto neste Contrato, resultante da execução do contra to,  

k)Aicar com as despesas referentes as tauias de agua c luz da obra, quando esvais toLo 
contempladas na planilha de custos da. Contratada; 
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1) ApreIsentar, anualmente. u (mt.nttara, Conforme exigência do Ministério de Trabalho rabaffiu 

c Lmpt go (\ioim(as i egui tLntdot as "4R-7,  \JR-9 N R- 15, NR- 1 8) copia autenticada  
dos seguintes documentos, devídamente protocolados nos órgàos competentes: (i) 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), (ii) Laudo Técnico de Condições 
Ambientais de Trabalho (L 1'("AT), (iii) Programa de Condições e Meio Ambiente do 
Trabalho na Indústria de Construção (PCMAT). e (iv) Programa de Controle Médico e da 
Saúde Ocupacional (PCMSO): 
m) Comunicar por erito ao setor do Contratante responsável peic 
rcccbimcntoIhscal lzaçác) do objeto da ic itaçâo. no prazo niáx imo de 07 (sete) dia 

ateccdatfl o prau de \Citt: monto (10 umeciiucnto/cxecução do objeto da licitação. Os 

motivos que impossibilitem oSCU. cumprimento 
n) Fornecer. íi qualquer moi itento, todas as informações de interesse para a execução dos 
serviços, que o Contratante algar neccstrjas conhecer ou analisar; 
o)Factlitar o pleno exercício Ias funçõe da fiscalização. 
o.1)0 não atendimento das solicitaçóes litas pela fiscalização será considerado motivo 
para aplicação das sanções ontratuais. 
o.2)0 exercício das funçúe da fiscaliaçào, não desobriga o Contratado de sua própria 
responsabilidade, quanto à adequada exaeuçiio dos serviços contratados; 
p) Responsabilizar-se pe1.is  despesas decorrentes da rejeição dos equipamentos, 
componentes e serviços pela fiscalização, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, 
bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pelo Contratante, de acordo com 
as disposições deste Contrato; 
ci) Providenciar antes do ii to dos serviços, ohjto do presente Contrato, as licenças. '.  
aprovações e OS registros eS)CCil1c0s junto às repartições competentes, necessários ira 1 

eXeCUÇãO dos serviços contrita(los, cm particular a A RT junto ao CREA competente. 
r) Evitar situações que geiem uiiquk'taïio ou agitação na execução dos servi-os, cm 
especial as pertinentes a aer o de pagai u,nto do SCU pessoal ou contratados; 
s) Manter. durante a vigncia do ptscnt.e ínstrumcnto, as mesmas condiçôcs que 
propiciaram a. sua habilitação e classificação no processo licitatório, em especial a ccjtii..ic 
de técnicos, indicados para fins de capacitaçào técnica-profissional, admitindo-se., 
excepcionalmente, a subsiituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pelo gestor CIO Contrato e ratificada pelo seu superior; 
t) Abster-se de veicular puh icidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto desta licitação, sem piévia at.itori/.;tçào do Contratante; 
ti) Instalar e manter, sem ônus para o Contratante, no canteiro d.e obras, um escritório e Os 

meios necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte do 
Contratante, quando o Contratante considerar necessário; 
v) Colocar e manter placas inclicalivas d.o empreendimento, de acordo com os modelos 
adotados pelo Contratante, que deverão ser afixadas en.i local apropriado, enquanto durar 
a execução dos serviços; 
w) Apresentar relatório de controle do  qualid(ade. contendo os resultados dos ensaios 

devidamente :nterpretados, caracterizando a qualidade dos serviços executados; 
X) Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, refierentes ao objeto 

da licitação, para os servidores ou cinpregados do órgão OU entidade contratante e. dos 
órgãos de controle interno e externo; 
y) No caso de ocorrei' greve de caráter reivindicatório entre os empregados do Contratado 
ou de seus subcontratados, resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto : 
Justiça do Trabalho. 

i 
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10.2 - O Contratado não poderá autorizar a visita ao local de execução dos serviços de 
pessoas estranhas aos mesmos, savo autorlyac:io expressa do Contrai ante. 
10.3 - Se o Contratante relevai' o descumpri uento no todo ou cm parte de q iaisquer 
obrigações do ( ontt atido tal faio não 	Íiberar, desenerar ou de qualquer modo 
afetar ou prejudicar essas mesmas brigaç&es. as quais pe.rnianecerio inalteradas como se 
nenhuma omissão ou tolerância hovcsse ocorri(lo. 
10.4 - Além das hipóteses previsuis na 1egisluçio e nas narinas a:piie½vcis. a Contitado 
será responsável, ainda: 
a) Pela inexecução, mesmo que peicia, dos ser viços eontrataJos; 
b) Perante o Contrar ante ou tere' 	pelos dams ou prejuízos causados por aç'io ou 
0111 issão. CITO ou imperícia. víc ia ou dct:iti na condução ou cxcciiçã:: dos. serviços 
obet.o deste Contraio: 

e) Pelo eventual acréscimo do custos dc Contrato, quando, por dctcrmm iço da 
autoridade competente e motivada pelo Contratado, às obras/serviços forem embargadas 
ou tiverem a sua execução suspensa 

(1) Pelos efeitos decorrentes da iaobscrvncie ou infração de quaisquer coi(iíçes deste 
Contrato; 

e) Pelo pagamento dos encargos e tributos ncidcntes sobre os serviços objeto deste 
Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DÁS ORRICAÇC)ES DAS PARTES 
1 1 . 1 - Além das estabelecidas no Edital, bom como,  nes.e Contrato e seus Anexos. 
constituem obrigações cia contata etc: 

a) Emitir ordens de inicio e de paralisação (lOS serviços; 

b) Liberar as áreas destinadas ao serviço; 

e) Empenhai' os recursos necessários aos pagamentos, dentro das 1'rc'ísôe estabelecidas 
no Cronogi'ama Fisico-Iinancci ro: 
di Certificar as Notas l"jsc(ixis con'espondcmes após constatar o fiel culuprímvnto dos 

serviços executados, medidos e aceitos: 

e) Pagar as ftur'as emitidas pelo Contratado, que forem regularmente liquidadas: 

f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e 

no caso de não regularização, processar a rescisão, e1ou, ser for o caso, cxccutar a 
garantia de execução e/ou aplicar as sanções previstas neste edital e cm legislação 
pertinente; 

g) Emitir os 'I'crrnos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições 
estipuladas neste Edital, 

h) Rejeitar os serviços IÇOS e\tÂutadas em desacordo com os projetos, los CSpCCI flcaçõcs técnica 
ou com iniperfeiçâo, presentes as Normas Técnicas da A 13N1' e 0W 'as aplicáveis; 
i) Transmitir suas ordens r.. insti uçõt s por escrito, rio, sal o em situações dV.. w itt ncia ou 
e.mCi'gôticia, Sendo reservado ao Contratado o direito de solicitar (Ia fiscal izição do 
Contratante. Por escrito, a posict'ror con timiação de ordens ou instruções verbai.s 
recebidas; 
1) Solicitar' que o Contratado, quando coniunv ida alaste o empregado ou cont.ra:ado que 
fl() estela cumprindo fiel mente o !rescnte Contrato: 
k) Instruir o(s) recurso(s) do Contratado tio tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Contratante; 

1) Instruir pedido de devolução de multa moratória, quando efetivamente o prazo da etapa 
correspondente ao serviço foi' recuperado ou cumprido, conforme estabelecido no 
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cronogi ama lisicolinanceire; 
rn) Aplicar, esgotada a fiae recursai, rios Lermos contratuais multa(s) ao Co'itrauido 
dando-lhe ciência cio ato, por escrito, e comunicar ao órgão Financeiro do Contratante 
para que Proceda a dedução da multa de qualquer crédito do Contratado. 
n) Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão 
dos 'Documentos Técnicos" e colaborar com o Contratado, quando solicitada, no estudo 
e interpretação  dos mesmos: 
o) Garantir. O aCeSSO do Coriratado e de eus prepostos a todas as inl'ormaçôes relativas a 
execução dos serviços; 
i) Obter, tempestívamen(e as licenças ou autorizações, quando de sua competência. 
junto a outros órgàos/entidaies. necessánas à execução dos serviços contratados; 
ci) Designar a fiscalização do contrato ou da obra; 
r) Providenciar a Anouiçào de Responsabilidade Técnica - ART da fiscalização antes da 
emissão da ordem de serviço 

CLAÚSULA l')ÉCiMA SFGtJND DAS OBRIGAÇÕES DA FISCMJZAÇÃ() 
1 2. 1 - A execução do conta at.ü será obcto de acompanhamento, controle, fiscal ?L 

avaliação por representaiiL do Contratante, Secretário Municipal de Obras e Meio 
Ambiente, para este fim csp•ciaimente designado. 
12.2 - O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela 
Administração, e comprovadainente habilitado para gerenciar cada contrato, será o 
responsável pelo hei cumprimento das cláusulas contratuais. 
12.3 - Além das atividades neste contrato e no respectivo edital que originou esse 
contrato, bem como cm seu anexos, são atribuições cio fiscal de obra: 
a) Inspecionar sistematican C111.0 o ohjc:o do contrato, com a finalidade de examinar na 
verificar se sua execução o cdcce às epcei ticações técnicas de materiais e/ou sem,vço, 
ao projeto, aos prazos estabecidos e dci uais obrigações cio contrato; 
h) Organizar de bm'ia sistemática todas as informações pertinentes aos processos que 
envolvem a obra: proctos, : ciução. contrato, medições, cronogramas tisico- financeiros 
previsto c realizados. adi ' o, icaju1anientus, real mnhamentos, Pagamentos, Projeto 
Como Construído (As i3uilt lermos (te recebimento provisório e definitivo e devolução 
de cauções, etc. 
e) Disponibilizar, meusal.tnente, rejaiô,,ias constando informações gerenciais da obra: 
d) Aferir as medições do serviços  executados que deverão ser acompanhadas por 
registro tbt.ográfico e pelas mespectivas i nemórias de CáiClilC) 

e) Solicitar, firmalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa 
técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e 
encaminhar a doeu m cri taço necessária para instâncias superiores providenciarem as 
medidas cabíveis aos mesmos; 
Í) (oniunícar a iiistânciu superiores qualquer infração cometida pela contratada, 
mediante rareei' 

1
técnico fladameniade a flui de que as medidas legais cabíveis possam 

Sei' aplicadas. 
g) Exigir ii do ( omiti atido o cuniprimemo dos prazos dispostos no ei onogi am 1 i'aeo 
financeiro apresentado anexo a este instrumento, considerando que a execução de cada 
serviço/etapa será aferido, cm cada medição, consoante cronograma lisico-flnaneeimo. 
Previamente aprovado e que a alèrição dos prazos se dará mediante a comparação entre 
valor total da etapa prevista no cronograma Físico-financeiro e o efetivamente realizado, 
no mês em análise. 
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12.4 - O acompanhamento, o conirole, a fiscaiizaço e avaliaçáo de que trata este item 

nulo excluem a rcsponsabihdadc da Contratada e nem confere à Contratante 
responsabilidade solidária, iucluswe perante terceiros, por quaisquer irregularicades ou 
danos na execuço dos serviços contratados. 
1 2.5 - O Contratante se reserva o direito de reeiar, no todo ou em parte, OS SCF\ IÇOS ora 
contratados, prestados Ciii desacordo com O p1 uitç. Contrato i. o Ldital que o ou inou 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS SANÇÕES ADM.LNISTR.Ai'! VÁS 
13,1 	Ficará impedido de licitar e contratar com o Contratante e toda a \dmiiiistraço 
Pública Federal e Estadual, pelo prazo de até Cinco anos, sem prcuio da multas 
previstas neste contrato, bem Como das deniais eoii'iinações legais, garaitída révia e 
flmdamcntada dc í'esa, o licitante q e: 
13. 1. 1 - Convocado dentro do prav.Í% de vai idade da sua proposta não celebrar o Contrato: 
131,2 1.2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar 
documento falso; 
13.13- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega cio objeto da licitaào sem 
motivo justificado; 
13. 1.4 - Não mantiver a proposta, salvo se cm decorrência de fato 'uper\'cn.icnte, 
clevidamente justificado; 
13. 13- Praticar atos fraudulentos na execução :io Contrato: 
111.6 - Comportar-se de modo inidônco 00 cometer ['raucle fiscal, ou 
13. 1 .7- Der causa à inexecução total ouparcia 1 do Contrato. 
13.1.8 - A aplicação da sanção de que trata o subitem 13.1 deste Contrato implicará ainda 
o dcscredenciainento do Contratante, pelo mesmo prazo. do Sistema de Cadastrancnto 
Unificado de Fornecedores, quando este estiver sido implantado neste Mumcipio; 
13, 1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV 
da Lei n 8666/93. aplicam-se a este Contraio. 
112- Sem prejuio da faculdade de rcscisà.: contratual, a Contratante poden aplicar 
sanções de natureia moratória e pimitr.Ica ao (. õntratado, diante do não eumpnm nto das 
cláusulas contratuais, 
13.3- Poderá o Contratado ainda responder nor qualquer indenização suplementar no 
montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do parágrafo único, do 
artigo 416, do Código Civil. 
13.4 - Pela inexecução total ou parcial cio Contrato ou instrumento equivalente. a 
Contratante poderá ainda. garanti da a prévia defesa, aplicar à Contratada as sguin1e 
sanções: 
114. 4 1- ADVE R 11 NCI \ E o aviSO por escrito.emitido qu udo a Contrnuida de ctaiipi ii 
qualquer obrigaçào, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Ciitt'uLo ou servidor 
responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumpriniento da oricaç5i.: 
OCOITCI' na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
empenho ou cm assinar o Contrato, nos seguiu:cs casos: 
13,4.1.1 - Quando a licitante se recusar a ei irar a nota de empenho eu a assinar o 
Contrato, p01' 1.011 peilodo de OS ('meo) (lias n'eis contados do vencimento do ;ruzo para 
retirada ou assinatura; 
13.4.1.2 - Quando a lic iLi itC (,O 1\ )( d i dem, ro do ptiio ce validade idade d 	Ua roposi u 
atrasar ou U1StJ 11 o retardam danicnto na exe(tiçáte do Seu Objeto, por Ufli período de ' (c uco 
dias úteis contados do vencimento do prazo para inicio da eXeCUÇãO do objeto; 
13.4.1.3 - Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior 
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a 15 (quinze) dias no cumpmento das metas em relação ao Cronograma Aprov.Jo, nio 
justificado pela empresa coi tratada. 
114. 1 .4 - Quando a licitante (lese umprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto 
deste Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento específico. 
13.4.2 MULTA: E a sanção pecuniária que será imposta. ao  Contratado, pelo Ordenador 
de Despesas do Contratante, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação 
ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes 
percentuais: 

Nos cisos de atra' 
13,42.1.1 	033% (trinta c irés centés.mos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto da licitação, calculaoo sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,91,110 (I)OVC. Vift1tLl, nove por Cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de 
atraso; 
131 .421.1.2 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto da licitação, calco ado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 
CoiTespondelIte á parte i nad 'tiP lente, eia caráter excepcional, e a critério da Con ratante. 
quando o atraso ultrapassai' 0 trinta) dais; 
114.2.1.3 5% (cinco 1)01' c•.nto) sobre o valor total contratado, por descumprimento do 
prazo de entrega objeto da .. citação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitns 
13.4.2.1.1 e 13.4.2.1.2; 
13.4.2.2 - Nos casos de recusa ou inexecução: 
13.4.2-2,1  - 1 5% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de- recusa 
injustificada do adjudicat'trici em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelcc:do Pela Contratante OU ínexectição parcial do objeto da 
licitação, calculado sobre a natie ínadimpleiitc; 
13.4.2.21-2  - 20% vinte por .:eiit.o'i sobr o valor total contratado, pela IflCXCCUÇO total do 
objeto da licitação ou descu ' iprirnento de qualquer eláust.tla do Contrato, exceto prazo de 
entrega. 
13.4.2.3 - A multa será lortoalizada Pai.  Sifli):)1CS apostilainento, na fornia do artigo 65. 
pirágrat 8, da Lei n $.6o6/93 e SCIa executada após regular processo administrativo, 
oferecido à Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteís. a contar do recebimento da notiflcação, flOS termos do parágrafo 3" do 
artigo 86 da Lei n' 8.666/93. observada a seguinte ordem: 
13.4.2.31, 1 - Mediante desenoto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato. 
13.4.2.3.2- Mediante descoito no valor das parcelas devidas à contratada; 
13.4.2.3.3 - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
13.4.2.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
destas  responderá à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo indice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata temporc, mediante a 
aplicação tia trmula cOnstL ate no SUL)itCifl 7.12 (ICStC contrato. que será descontada dos 
pagamentos evemtmalmcnie devidos pelo Contratante ou cobrados judicialmente. (.) 
atraso4 para elitn de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parov do dia 
seguinte ao da vencimento do pitl?Á) de entrega, se dia de expediente normal na remi-tição 
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
13.4.2.5 - Em despacho, con lindainenação sumária, poderá ser relevado: 
a) O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 
b) A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custo 
cobrança. 

Avenida Mário Rodrigu Pereira, ii" 10 Centro • Conselheiro Lafaiete/MG 
CEP: 36.400-026 telefone: (3 99239-512() depjuritlicocon sei heirolafaiete.In.(w.br 

/ \. 1./' 



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONS ELIIEI RO LAF'AIETE 
PROCURADORI \ MUNICIPAL 

13.4.2.6- A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e 
da razoabil idade. 
13.4.2.7- Persistindo o atraso por mais de .30 (trinta) dias, será abrto i'rocesso 

Administrativo com o objetivo dc anulaç.o da nota de empenho e/OU CSCiSiC) unilateral 
do Contrato, exceto se houver jumifleado interesse do Contratante em adi.mtr atraso 
superior a 30 (trinta) dias sendo nianiidas as . inhdadcs na fornia do subitcm 13.4. 1 
13.4.2.1, 
13.4.3 - SUSP1.NSÂO: Ek a sanç5o que impede temporariamente o bmnecec1or de 
participar de licitações e de contratar com a Administração, e suspende o registro 
cadastral. do Contratado no Sistemui de CaRk,,stramento LJI)1 1 ILdd() de lO11C( ( 01 t s cio 
Município, quando este estiver imllantado, de acordo com os prazos a seguir: 
13.4.3.1 - Por an. 90 nm una 1 	is auanch i licitante  dLlxal dc cnn zn 1,0 prazo  
estabelecido no edital Os documelitos c anexos exi(llídos, porexigido 	meio deu oii o (,e forma 
provisória, ou, em original ou cópia autenticada. de forma. deí'initiva, ou ainda, atrasar, 
sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
13.4.3.2 - Por até 02 (dois) anos. quando a lícitante, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, no celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do 
seu objeto, falhar ou fraudar na execução do Contrato. 
1.3.4.3.3 - Por até 05 (cinco) anos, quando a C. alratada: 
13.4.3.3.1. Apresentai' documeiros fraudul.iitos. adulterados ou takificiu los nas 
1 icitações. objetivando obter. pala i ou para outrem, vantagem decorrente da adiudicaço 
cio objeto da licitação; 
13.4.3.3.2. 'Fenia praticado aios ilícitos visando a frustrar os objetivos da, licitação: c 
13.4.3.3.3. Receber qualquer da multas previstas no subiem 13.4.2 e nio ettuar o 
pagamento. 
13.4.3.4 - São competentes para aplicai-  a p• idade de suspensão: 
a) O Setor responsávelpelasIfelíações do (. emtratante., quando o dcscumprimento da 
obrigação ocorrer no ãmbito do pn:ccdimcilo ici(atório e 
b) O Otdenadoi de 1 )cspe i do ( )ntl it mn c e o ckscu mpt mento th obrigaçãwocorrei 
na fase de execução do objeto da licitação, eiaendid,a desde a recusa cm retirar a nota dc 
empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-l(-), 
1 3,4.5 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE,: A declaração de inidoneidade será 
aplicada somente pelo Secretário do Município responsável., à vista dos motivos 
informados tia instrução processual.. 
13.4.5.1  - Será declarada inídànc a empresa uc cometer ato como os descritos los arts. 
90. 92, 93. 94, 95, 96 e 97 da i...ei n' 	66/91. 
13.5 - Í)isposiçôcs gerais 
13.5.1 - As sanções .previstas nos subitens 13,4.3e 13.4.4 poderão também ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que, em tazfh do Contrato.: 
13.5.1.1  - Tenham sofrido condenação defiv, itíva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal flO i'cCOlIlimCfltc) de quaisquer :ri aos: 
13.5.1.2  - Tenham praticado atos ilícitos vi .....udo a frustrar os objetivos da licitação. 
13.5, 1 .3 - Demonstrem não POSSIVI, idoncJa e pala contratar com a Adniinistnçào cm 
virtude de aios ilícitos praticados. 
13.6 - Do direito de defesa 
13.6.1 - L facultado ao Contratado clttU lo intei 01 recurso contra (1 aplicação das penas di..) 
advertência, suspensão teniporái'ia ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a conta 
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da ciência da respectiva nou licação, 
13.6.2 - O recurso será dirigido, ao Ordenador de Despesas do órgão Contratante., por 

intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
13-6,3 Na contagcni dos prazos estabelecidos neste iLin Lxclwr-se-a o dia do inicio 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando tOl 

explieitameifle disposto ii 

1 3 6'l A.sseuredo o di FL to de t'ësa previa e ao contraditório, e após exau'nda a 1 ase 
i'ecursal, a aplicação da sanção será 1)imaIizada por despacho motivado, cujo extrato 
deverá ser publicado nos Diários Oficiais da Uniào e do Estado de Minas Gerais, 
devendo constar: 
13.6.4. 1 A origem c o num to do processo em que foi prof rido o despacho.  
]':').6.4.2 - o praze,  cio impedimento para licitar e contratar; 
13A4,3  O fuiidUniento ka 1 da sanção aplicada e 
1 364.4 - () nome ou a r. iu social do punido, (••QIfl () nimcto de sua insci içalo no 
Cadastro da Receita Federal. 
1.3.7 - Do assentamento em 	4stl)ç 
13.7.1 	Ficam desobrigadas do devei' de publicação nos Diários Oficiais. da União, do 

Estado de Minas Gerais e do Município as sanções aplicadas com fundamento nos 
subitcns 13.4.1 e 13.4.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou 
registro em sistema, na forma cio artigo 65., § 80, da Lei n° 8.666/93.. 
13.7.2 	Os prazos reiriciosI1CSLC docunienio só se iniciam e vencem em dia de 
expcdienu...no órgào ou na e t.dndc. 
1 	- [.)a s.ujeiçiio a perdas danos 
13,81 1 lndependentcnientc ias sanç& legais cabíveis. previstas no edital, a Contratada 
ficará stijeila. ainda. à cunipusição das perdas e danos e ausados ao Contratante pelo 
des.cuinpriinento das obriga.'ies hcuató:ias. 

CLÁUSULA DÉCIMA 	... DA RESCISÃO DO CONTRATo 
14. 1 	A mexccução, Lota: ou parciaL deste Contrato dará ensejo a sua iecisào e 
au ai uL 11 as cOnSquufie í as pwe,vístasneste instrumento e na legislação pertinente-,  
14.2.- Sem prejuízo de 000/5 SttflÇÕCS, C.OíiStltUCI1I fl101iVOS para rescisão deste Contrato. 
pulo Contratante.: 
a) O não cumprimento de puzos; 
b) O não cumprimento das condições técnicas comtantes das especificações e dos 
projetos; 
e) A lentidão na execução dos serviços, que leve o Contratante 'a presumir ua não 
COIKI USãO no prazo contratu 1: 
ci) (.) atraso 1n1U51i licad(.) flt) .11c10 dos serviços: 
c) A u tl is n, to da obra. s.. 	u1 1 causa ( prévia Id .01fltiU1C iiào dO (. onti dtantc 
1) A suhcontiauição total cos serviços o cessão ou transtrência tota.1 ou parcial deste 
contrato; 
g) A subcontratação, aínda que parcial 	no que foi permitido, dos serviços objeto ck(e 
( uno ato 5cm d prévia ia e expressa autorização do Contratante 
h) A associação do contratado com outrem. bem como a fusão, cisão ou incorporação 
não admitida neste Contrato iii no Uital que originou o mesmo; 
i) A decretação de fakn itt i d u sui 1ção de insolvcur la iv Ii 

Avcuicla fvb%riu,Rodrign.:s Pereira, ii' 10 - Centro - Conselheiro .1..aifaie.te/MG 
CEP 	36 .400-026 telefone (3 í )9923()-.512t) - dcpjui ldicO )ioiisclhüi olfiiicti niggtn 

7/7 

 



GOVERNO DO MUNICIPIODE CO.NSELUEIRO LAFAIE'FE 
PROCURM)ORIA MUNICIPAL 

j) A dissolução da sociedade ou falecunerito do Contratado 
k) A alteração soe tetána que modifique a finalidade ou a estrutura do Contratado que. a 
juízo cio Contratante, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato: 
1) 0 protesto de títulos ou a emissão de chcqu(s sem a su1icinte provisão de íunios, que 
caracterizem a insolvência do Contratado; 
m) A pratica (te qualquer ato que visa ftaic.tar ou burlar o fisco ou orgâo/ntidack 
arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas ou de tributos; 
li) O descumprimeino das determinações eitanadas da fiscalização, assim como as dc 
seus superiores; 
o) O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços: 
p) Quebra de sigilo sobre as iii íonnações e dL'umentos recebidos do Cofflratan;e. parti a 
L\ccLlçãO dos sei -viços onti aLid 	b m . onsobre os dcs i oh. ido pc o C(nti aludo 

por torça do Contrato: 
() Razões de interesse público: 
r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularniente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato. 
14,3 - Constituem motivos para rescisão deste Contrato pelo Contratado: 
a) A supressão de serviços, por parte do {ontratantc, sem anuência do Contratado. 
acarretando modificações do vaLi jmciit do onti ato, além do limite pai iiind cm tu 
li) A suspensão de sua execução, por ordem crita do Contratante, por prazo si. perior a 
1 N) (cento e vnt ) dias sak o itt 'so dealamidade pt bhca gi a\ 	ei tini aço da 
ordem interna ou guerra ou ainda por torça de ato governamental: 
C) O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos Pelo Contratante 
relativos aos serviços ji recebidos e faturados: 
(l) A ocorrência de caso fortuito ou de fbrça maior. reguiarniante comprovada, i:ir pcditk'a 
da execução cio Contrato; 
e) Quando o Contratado não aprecntai a Liai-a tia de cumprilucuto do objeto, na forma do 
disposto no item deste Contrato que trata da (e' rautia. 
14,4 	Nos Cc1O5 relacionados i'tos fld IIIN 1' d 	a e do 'ti ie u 1.13 	(1 Otlt ti (1 1S11 1 

ressarcida dos prejuízos até então 11.ofridos, (k de que regularinente comprovado . ten(lo, 
ainda, direito a: 
a) Devolução da garantia prestada; 
E,) Pagamento dos serviços que executou, desde que aceitos, até  a data da rescisão do 
Contrato, porventura ainda não pagos. 
14.5 - A rescisão do Contrato, efetivada pelo Contratante, com base no ajuste coflsttiflte 

nas alíneas de "a" a "p" do sutcm 14.2. R.itTcta Kis SegUinteS ronsequêuc as, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas nct'.' Contrato c na lei: 
a) Assunçao imedicita, pelo Contn1.a111c. dos 	1 ViÇOS objeto deste ( onti (IL) li'' I.Stadoe  
110 local em que se encontram, P01' ato próprio seu; 
1,) Ocupação e utilização, pelo Contratante. aian 	do local, 1fl51%L1ÇOCS equipamentos, niat 1 IdIS 

e pessoal empregado na execução dos servi.;os. indiSpetlsàVeis à sua continuidade, os 
quais serão devolvidos ou ressarcidos posteu'i ormente ao Contratado, mediante avaliação 
prévia cio C(.mntratante; 
e) hxecução, iniediata. da iau'anhià contrate 1 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, 0  10  - Centro - Conselheiro Lafaiete/MG 
CEP: 36.400-026 telefone: (11)99219-120 - rkpini ullio@cons lh ii olataicti ing go tn 

eonstiwida para se ressarcir de diinos, 
inclusive multas aplicadas: 

Retenção dos ei'édi tos decori'enics deste C': n uro, até o 1 mi ite dOS prejuízos eatisid ()  
pelo Contratado; 
e) Suspensão temporária de participação em iícit'ação e impedimento de contratar Com a 
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Administração, pelo prazo cc ate 05 (cinco) anos; 

f Declaração de inidoneid.de  para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçito ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o Contratado tessarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
14.6 A rescisão cio Contra, seja de.retada pelo Contratante ou pelo Contratdo, não 
inipcohiá que a Contrutane d couttuidade á execução dos serviços, niediantc 
coili ratação de terceiros; 
14.7 - A rescsào fundamentada por raZóCS de interesse público ou a ocorrência de caso 
fortuito ou de tbrça maior dará ao Contratado o direito a liberação cia garantia contratual e 
ao recebimento do (s) valor (.'s) pertinente (s) aos serviços executados e aceitos; 
14.8 - Ocorrendo a rescisão do Contrato, o Contratante constituirá 'Comissão" para 
arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo 
corrido de 4$ (quarenta e oito) horas, rara que o Contratado indique seu representante. 
14.8. 1 	Vencido o prazo c não indicando o Contratado o seu representante ou não 
comparecendo o indicado jura execução dos trabalhos, a Comissão" fará o respectivo 
arrolamento. 
14.8.2 - Em quaisquer das hipóteses as partes declaram aceitar incondicioiialineiite O 

relatório de arrolamento feito. 
14.9 - Caso não convenha ao Contratante exercer o direito de rescindir o Contrato. 
quando a ação ou omissão do Conrata(lÕ justificar essa medida, poderá suspender a 
execução do mesmo, a seu c'clusivo critério, sustando o pagamento de faturas pendentes 
e'ou intcrvndo na execução dos ervtços, da maneira que melhor atenda aos seus 
interesses, até que o Contrt tado cumpra integralmente a condição contratual in't'ringda. 
14.9.1 - Na hipótese de ocoïer acréscimos nos preços dos serviços, em consequencia da 
adoção das medidas inencioiia.das neste item, correrão os mesmos por colha do 
Contratado e o respectivo valor Poderá sei-  descontado dos seus créditos ou da garantiu 
constituída. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -• DA FORÇA  MAIOR OU CASO FORTUITO 
Constitui motivo de força r:iaior OU caso fortuito, para justificativa de atraso ou ralila 
Cometida por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos cio presente Instrumento, os 
fatos cujos efeitos não seja possivel evitar ou impedir, nos termos cio parágrafo CfllC() do 

393 do Código Civil, desde que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  
ló. 1 - O Contratante rescr\:u  a si dircío de introduzir modificações no projeto, mesmo 
durante a execução dos serviços. SCIÏIpRe que julgar necesSário. No exercício deste direito, 
porém, o Contratante se em! rihará no 'sentido de evitar prejuízos ao Contratado; 
ló. i. 1 - As alterações com atuais sob aegação de itlhas ou omissões em qualquer das 

ol çaira.nto, pLmiis 	ii 	mcmoi us ou estudos técnicos prelimIM. 
do projeto básico não poderão) iiltraj.assar, no seu cOlijwflO, 100/'Ó (dez por cento) do valor 
total do contrato. 
16,2 - F,m caso de aditaniemo contratual C1LIC incorra em inclusão de Serviços IIà 

previstos inicialmente nu 1):milha orçamentaria, os preços desses novos serviços scra 
reduzidos na mesma proporão do de.se mio ofertado pela contratada à época da liciiaçtc. 

t*. 
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ou seja, soírero redução proporcional á cti1rença perccnival original entre oi Custos 
unitários dos inumos e serviços cotados uni SUU proposta e aqueles constantes na 
planilha orçamentária do órgâo licitante. 

CLÁUSULA. DÉCIMA SÉTIMA « DA suBcoN'rRATAÇÂO 
1 7. 1 . A contratada, na cxecuç 	do centr.ifo, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar paria Iniente o objeto, que não seja atividade 
fim, tais como serralheira, vidraçaria,  medi-ante autorização da flscalizaçào. 
17.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela l.)eríclla execução contratou, cabendo-lhe realizar a supeu visão e 
coordenação das atividades da subeontratada, em como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações :ontraluais correspondentes ao nojelo da 
subcontratação; 
17.3. AS empresas a serem suhe mo'atadas deverálo ser indicadas e qual u fe;.n Ias pela 
empresa contratada, com a deserção dos b.ns e serviços a serem fornecido e seus-
respectivos 

eus
respectivos valores; 
17.4. A empresa ciou j)CSSO1 física contratada é. responsável pelos danos causados pela 
subcontratada. à Administração ou a terceiros na execução do objeto subcontratado; 
17.5. A empresa CONTRATA DA conipromctese a substituir imediatamente a empresa 
subcontratada, na hipotese de w1 mçào da subcontratação, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RE('EB1MET() DOS SERVIÇOS 
1 8. 1 	Após a conclusão dos SerViÇOS contratados. o C(.)NTR.ATAI)O, riediante 
requerimento ao dirigente do C( iNTRA]'A '1E, poderá solicitar o i'ceebirnnto dos 
mesmos. 
18.2 	Os serviços concluídos oodcrãc seu recebidos provisoriaunentc. a cu'u:.ôrio do 
Contratante pelo icsponsávcl Por seu acounia nhaincnto e Jiscall7açâo, meclian e termo 
circunstanciado, assinado pelas iFtCS, eni até 15 qe unze ) lias da coniunicação e crita do 
contratado. 
111.3 - O termo circwistanciado citado no item anterior deve, (íuando: 
a) Os serviços estiverem cm conformidade com os requisitos preestabelecidos, ep1ieitau' 
esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento. 
b) Os serviços apresentarem não conl'ormidade com os requisitos preestabelecidos, 
relacionar os SerVIÇOS desconformes, explicando as razões das inconsis1ência, dando 
prazos I.)atu  correção, que não roderão ser su,: alores a 90 (noventa) dias, 
18,4 O Contratado íica obrigada a reparar. co 'rigir, remover, reconstruir o....u subat j  tuir, às 
suas expensas. 110 10(10 mi em 	o objeto em cine  se veriflcarem Vícios, dcliios ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fi'ealiz.çào não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendéncias que possam vir a ser apontadas no termo de Recebimento Provisório. 
18 ,5  - São condições indispensáveis para a e Fet iva emissão do 'teimo dc Recebimento 
l)eflni tivo. a apresentação pelo Contraindo do seguintes clocuinentrts: 
a) Certidão Negativa de Débito (...' E.): 
1) Projeto Como Construído (/Is 	utilizando as especificações do ('R FA'MG (ou 
similar) para a elaboração do reFerido projc.o, IgIando assim a obra exigir. 
18.6 - A assinatura do Termo de Reeebinueroo l,)etinitívo não exime o Contra t ado  (lIas 
responsabilidades que lhe são cometidas pela .cgisiação cm vigor e pei'  este contrato, neta 
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exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pelo Comrauintc. 
dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em leis  se outro prazo não t)F 

estipulado neste Contrato. 
18,7 * Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a garantia prestada pelo 
Contratado será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente, ctinfornc 
procedimentos descritos na cláusula deste Contrato que trata de garantias cláusula deste 
Contrato que trata de garailUd.SI 

CLÂuSUt... I.)ÉCIMÁ NoNA - i); PARALÍSAÇÂO DOS SERVIÇoS 
19,1  - O) Contratante pot' eL uventô:ncia administrativa ou técnica, se reserva o direito de 
pardiai•, a qualquer temjo4  a execução dos serviços, cientificando devidamente ° 
Contratado, por escrito de tal de-ciso, 
1 9.2 - Se o Contratado, por 'ircuristância de ftn'ça maior for impedida de cumprir total ou 
parcialmente o contrato, dever.i comunicar imediatamente por escrito ao Citratintv. 
19.3 Caso as paralisações eferidas nos itens anteriores, ocorram unia ou mais veies e 
perdurem por 10 (dez) das ou mais. o Contratante poderá suspender o contrato 
pu manLLndo a Contratada com as obrigações descritas no ato de suspensão.  
193.1  - Com base na cláusa la deste contrato, que traia das obrigações do Contritado. O 

Contratante no aio da suspensão deve Jencar as obrigações que BUThlflC(MdO para O 

Contratado. 
19,4 - .Fni caso de paralisaçia da obra, o Contratado deverá apresentar à fiscalização, em 
até 05 (cinco) dias (iteis, C,ia da Guia de Recolhimento do FGTS e de informações 
Previdência Soeíal-G FtP com o código de paral ISaÇuiO e o respectivo compro ante de 
entrega. 
19,41 1 	A liscalizaçào de 'crá eneam!ohar cópia do documento mencionado ao setor 
financeiro cio Contratante pira o arqui vai nento e anotações necessárias, 
19.5 * Se a suspensão inju.0 tcada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) (lias, 
quaisquer elas panes poderá solicitar a rescisão do Contrato, 
19.6 - As despesas realizadas durante o !crioclo da paralisação e aceitas pela fiscalização 
serão pagas na primeira mcc:iação de renicio dos serviços, mediante a apresentação dos 

'Ui1Ic' do%.. anit. nto 	.Un )1 .w/Os da exigênciasreler entes aos pagamuiws no oue 
coubei 
a) Atini ii i.uo prévia ia d t Ilíscaliz4açã con-i justt1icttvâ para que as mesma 
realizadas (ex: vÍgilância, Jesmobil iz:ição e as relacionadas com a manutenção do 
Canteiro) 
h) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de 
pagamentos devidamente assinada Ilda empregado, guias de encargos, etc); Fotografias 
validadas pela fiscalização, contendo legenda e data; 
C) Outros que a fiscalização considerar necessários, 
MA 1 - A usliI.icativa mencionada na alínea 'a" deve explicitar as razões técnicas c:ou  

legais da cx ec tição dos scrv aos durante paralisação. 

CLÁUSULA VIGÉSI.MA DAS I.)tsPosIçÔ.Ks GERAIS 
20.1 - O Contratado se s jeiu integralmente aos termos do presente contra:to 
20.2 * Os casos omissos neste contrato,  serão resolvidos pelas Leis 8.6í6I9 
1 2.642/20)11. quando fbr o caso, e demais legislação pertinente. 	 ( 
20.3 - O Contratado deve informar imediatamente o Contratante, quando ocorrer 
alternçào do endereço comercial, telciones, e-n'nu 1, com vistas a possibilitar eventua It 
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recebimento de correspondências, comunicados, notificações dentre,  outros, 

20.3.1. - O descun pnimento deste item, por pirte do Contraindo, ímp lícar na anei taçto, 
sem qualquer objeçio, das determinações emanadas do Contratante, decorrentes de 
quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução 
das obras ora contratadas. 
20.4 - E vedado IO Contratadoneanejar (tuI)llcatas ou qualquer outro título cambial 
emitido contra o Contratante; 
20.4. 1 * 0descumprimento .lcsta condição contratual ensejari a nphca5o das 
com inações ajustadas neste Instrumento. 
20.5 - Os documentos discriminados neste contrato e os que víereni a ser e11110 do, pelas 
partes. em razão (leste. o integua.rio para todos os ['ias de direito, indepence.ntc de 

transeriçâo e lhe são anexos. 

20.6 - Compete ao Contratante di umir diver :Hda, de qualquer natureza. havida entre os 
documentos integrantes deste 1 nst:':imento: 
20.7 - As partes considerario completamente cumprido o contrato no momento cm que 
todas as obrigações aqui estipuladas estiverem cttivatneni e sai isí las, nos lermos de 
direito e aceitas Pelo  Contratante; 
20,7.1 - Se qualquer (Ias partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução 
deste Contrato, tal fato no significa libernço ou desoncraço a qualquer delas, para õ 
Cometimento de outras. 

C!.ÁUsU1.\ vicESENJA PRL\4  EIRA - 1)A í)O1'Ç'() OUÇA \4i\T&l..I\ 

As despesas de que trata o presente contrato ( orrcr'io i conta das segui ates e asu Ficações 
orçamentárias ou a que viera lhe substituir; 

30.001 .13.39 1 . 1 4. 1 1 90.4.4.90.51 	Ficha 429 Fonte 1 .500.000.0000 

CLÁUSULA \ J(;SL\1A SEGUN DA - DO GERENc1AMl:N'r.o 
() presente contrato sert acompanhado t.clu servidora Arquiteta Amanda (.iuimaràcs 
Alvarenga, cal go Àrquileta lotado na S 	etiría Municipal Cultura, qi.0 	l'ícara 
responsável por liseal irtr a execuçio do inesirio, veri Ficando a procedência do serviço 
prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas cai relatório, 
devendo manter contatos com o Contratado .ara a solução dos problemas detectados, 
bem cairia acompanhar a vigência do mesmo, nos termas do art. 67 da Lei .666/91 

Parágrafo Primeiro - As-  exigências e a atuuçio da ílscaluuiçic.) pelo Mi.micipio dc 
Conselheiro Lataicte cm nada rcsaninzcm a r ponsabi l idade única, integral e exclusiva 
do contratado no que concerne à c\ecuç5o do cbeto do contrato. 

Pigrai'o Segundo - O Contratado perinitíra e oferecerá condições parva mais ampla e 
completa Fiscalização, durante a vigência do mesmo. fbrnec.endo ia ftn mações. 
Propiciando o acesso à documentaçào pertinente e atendendo às observações e exigências 
apresentadas pela hscalizaçào/gestoi'. 

CI..ÁUSU1. \ 1CI811\1A TERCEIRA -• 1)' ltBt.JCAÇÀ() 
() extrato do presente contrato serà iubIjcado or conta do Contratante, 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - 1)0 FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
qúestões oriundas deste Contrito, 

1 	por estarem justas e .ot ratida. titinam o presente em 02 (duas) vias de igual 
te 01.  C ftnnu. na  presença dc 0 (duas) 	que cumpra seus eitos levais. 

Conselheiro Lafaiete, 	de 	de 2023. 

o 

Ivaro Faria de Andrade 
Procurador Coordenador Geral 

Cuyo ivlarct s 	onha de A. Fernandes 
Procurador, i n ic ipa 1 

 

 

1'. 	/023. 
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10  TERMO ADITIVO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N°.057/2023 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e GMT Construções e 
Restauro Eire1i. 

CONTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaiete 
CONTRATADO: GMT Construções e Restauro Eireli. 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob o no. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36.400-026, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra portador do CPF n°. 
597.156.426-91, ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, GMT 
CONSTRUÇÕES E RESTAURO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n°. 
20.839.680/0001-49, com sede na Rua José Geraldo, n°200, Sala 102, Centro, na cidade 
de Ouro Branco/MO, CEP 36.490-108, Te!. (31) 98618-5319, e-mail: 
contatogmtservice@gmail.com,  neste ato representado por seu administrador, Geraldo 
Magelia Teixeira, portador do CPF n° 456.732.846-91, inscrito no RG no 2.596.009 
SSP/MG, doravante denominado CONTRATADO, Processo Licitatório 013/2023 
Tomada de Preços 002/2023, e nos termos do art. Art. 65 c/c art. 57, § 1° c/c art, 65, 
inciso 1, alínea "a" c/c art. 58, 1, ambos da Lei Federal n°. 8.666/93 c/c Parecer Jurídico 
38/2023, celebram o presente termo aditivo mediante as cláusulas e condições que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. - DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto o acréscimo de até 50% de itens da planilha 
licitada e a adequação qualitativa da planilha de referência do processo para contratação 
de empresa especializada para execução de obras de reforma do "Monumento dos 
Trabalhadores", no Município de Conselheiro Lafaiete, de acordo com especificações, 
quantitativos e condições contidos nos Anexos 1 e II, integrantes do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ADEQUAÇÃO 
A planilha orçamentária, tendo em vista a solicitação da Secretaria de Obras e Meio 
Ambiente exarada através da comunicação interna n° 333/2023, passará a viger com as 
seguintes alterações: 

Acréscimo quantitativo de itens existentes em planilha; 

. 5.2 - ED - 48298 - SETOP - CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE 

AÇO CA-50/60 - ACRÉSCIMO DE 90,41m2, TOTALIZANDO O MONTANTE DF 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, no 11 / ntro, Conselheiro a aieteIMG 
CEP. 36.400-026, Tel. (31) 99239-5120, e-mail: e ep ridico@conseihelrolafaiete.mg.gov.br  



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

R$ 1,314,56 (UM MIL TREZENTOS E QUATORZE REAIS E CINQUENTA E SEIS 

CENTAVOS - 90,4 1m2  X R$ 14,54); 

• 4.7 - PLANILHA CONTRATUAL - TRANSPORTE DE MATERIAL 

DE QUALQUER NATUREZA CARRINHO DE MÃO 50 M <DMT <= 100 M --

ACRÉSCIMO ACRÉSCIMO DE 2,1.6m3  X R$39,28 TOTALIZANDO R$84,91 (OITENTA E 

QUATRO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS); 

• 4.8 - PLANILHA CONTRATUAL - TRANSPORTE DE MATERIAL 

DEMOLIDO EM CAÇAMBA - ACRÉSCIMO DE 2,16M3  X R$52,80, 

TOTALIZANDO R$ 114,14 (CENTO E QUATORZE REAIS E QUATORZE 

CENTAVOS); 

Acréscimo qualitativo de itens não existentes em planilha: 

• 1.2 - CPU- 1 - FURO EM ESTRUTURA EXISTENTE PARA 

FIXAÇÃO DE NOVAS ARMADURAS COM ADESIVO EPÓXI - NO TOTAL DE 

330 UNIDADES X R$ 48,12, TOTALIZANDO R$ 15.881,25 (QUINZE MIL 

OITOCENTOS E OITENTA E UM REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS); 

• 1.3 - .ED -•- 49644 - SETOP - FÔRMA E DESFORMA DE 

COMPENSADO RESINADO, ESP, 10 MM, REAPROVEIITAMENTO (3X), 

INCLUSIVE ESCORAMENTO - NO TOTAL 22,93 M2  X R$ 68,49, TOTALIZANDO 

R$ 1.570,38 (UM MIL QUINHENTOS E SETENTA REAIS E TRINTA E OITO 

CENTAVOS); 

• 1.4 - 97626 - SINAPI - DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM 

CONCRETO, ARMADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO, 

NO TOTAL DE 2,16M3  .X R$ 615,70, TOTALIZANDO R$ 1.330,95 (UM MIL 

TREZENTOS E TRINTA REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS); 

• 1.7 - ED-19634 - SETOP - ESCORAMENTO METÁLICO PARA 

LAJE E VIGA EM CONCRETO ARMADURO, TIPO "B", ALTURA DE 311 ATÉ 

450CM), INCLUSIVE DESCARGA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E CARGA, 

NO TOTAL DE 45,86M2  X R$ 15,92, TOTALIZANDO R$ 729,95 (SETECENTOS E 

VINTE E NOVE REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS); 

• 1.8 - ED-9076 - SETOP - FORNECIMENTO DE ANDAIME 

METÁLICO TUBULAR TIPO TORRE (LOCAÇÃO), INCLUSIVE RODÍZIOS, 

EXCLUSIVE MONTAGEM E DESMONTAGEM, NO TOTAL DE 128M2  X R$ 
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22,00, TOTALIZANDO R$ 2.816,00 (DOIS MIL OITOCENTOS E DEZESSEIS 

REAIS); 

1.9 - ED-9077 - SETOP - MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 

ANDAIME METÁLICO TUBULAR TIPO TORRE, EXCLUSIVE FORNECIMENTO 

DO ANDAIME, NO TOTAL DE 160M X R$ 10,84, TOTALIZANDO R$ 1.733,60 

(UM MIL SETECENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E SESSENTA CENTAVOS); 

• 1.10 - ED-29548 - SETOP - CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE 

AÇO CA-60, DIÂMETRO 5MM, NO TOTAL DE 19,20KG X R$ 16,28, 

TOTALIZANDO R$ 312,58 (TREZENTOS E DOZE REAIS E CINQUENTA E OITO 

CENTAVOS); 

• 1.11 - ED-29549 - SETOP - CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE 

AÇO CA-50, DIÂMETRO 6,3MM, NO TOTAL DE 41,70KG X R$ 15,62, 

TOTALIZANDO R$ 651,35 (SEISCENTOS E CINQUENTA E UM REAIS E 

TRINTA E CINCO CENTAVOS); 

• 1.12 ED-29551. SETOP - CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE 

AÇO CA-580, DIÂMETRO 1OMM, NO TOTAL DE 70,40KG X R$ 15,06, 

TOTALIZANDO R$ 1.060,15 (UM MIL REAIS E SESSENTA REAIS E QUINZE 

CENTAVOS); 

• 1.1.3 -. ED-49639 - SETOP - FORNECIMENTO DE CONCRETO 

ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO, NO TOTAL DE 1,661M3  X 

R$ 821,58, TOTALIZANDO R$ 1.363,82 (UM MIL TREZENTOS E SESSENTA E 

TRÊS REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DA ADEQUAÇÃO 
Conforme acréscimos realizados na planilha orçamentária, o valor original do contrato 
será acrescido o valor de R$ 28.963,65 (vinte e oito mil novecentos e sessenta e três 
reais e sessenta e cinco centavos), conforme planilha abaixo: 

Total Valor 
Acréscimo qualitativo R$ 27.450,04 

Acréscimo de itens da Planilha Licitada (Quantitativo) R$ 1.513,61 
Adequação + R$ 28.963,65 

CLÁUSULA QUARTA * DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas deste termo correrão por conta da mesma dotação orçamentária prevista no 
contrato n° 057/2023 para o exercício de 2023 ou a que vier a lhe substituir. 
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Cláudio Quirino Custódio 
Secretário Municipal de Obras e Meio 
Ambiente 

Conselheiro Lafaiete, o? 2 de de 2023. 

Fiscal: 	  
AmanaI Guimarães Alvarenga 
Servidora Municipal 

Visto: 4 

01. 've 'ou Rógero Gonçalves Bento 
P 	curad ir Coordenador Geral Consultivo 	Procurador Coordenador Geral 

- 

Álvaro Faria de Andrade 
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30.001.13.391,14.1190.4,4.90.51 - Ficha 429 Fonte 1.300.000,0000 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições do contrato n°. 057/2023, 
permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este termo 
aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA * DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente termo aditivo será publicado por conta do Municfpio de 
Conselheiro Lafaiete. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
questões oriundas deste termo aditivo. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que cumpram seus efeitos legais. 

MárIo M*cus Leão Dutra 
Prefeito Municipal 

P, _,,,12023. 
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UBLICAD9: 20 TERMO ADITIVO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N°. 057/2023 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro 	Lafaicte 	e 	()MT 
Construções e Restauro Eireli. 

CONTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaiete. 
CONTRATADO: GMT Construções e Restauro Eireli. 
PRAZO: 60 dias 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n°. 19.718,360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36.400-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra, residente e 
domiciliado neste município, portador do CPF n°. 597.156.426-91, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, GMT CONSTRUÇÕES E 
RESTAURO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n°. 20.839.680/0001-49, com sede na 
Rua José Geraldo, n° 200, Sala 102, Centro, na cidade de Ouro Branco/MG, CEP 
36.490-108, Tel. (3 1) 98618-5319, e-mail: contatogmtservice@gmail.com,  neste ato 
representado por seu administrador, Geraldo Magelia Teixeira, portador do CPF n° 
456.732.846-91, inscrito no RG n° 2.596.009 SSP/MG, doravante denominado 
CONTRATADO, considerando Processo Licitatório 013/2023  Tomada de Preços 
002/2023, e amparados no Art. 65 c/c art. 57, § 1°, Lei n°. 8.666/93, celebram o presente 
termo aditivo, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de execução do contrato 
057/2023, que tem por objeto para contratação de empresa especializada para execução 
de obras de reforma do"Monumento dos Trabalhadores", no Município de Conselheiro 
Laíaicte, de acordo com especificações, quantitativos e condições contidos nos Anexos 
1 e II, integrantes do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

prazo de execução dos serviços contemplado na cláusula quarta do contrato, será 
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, com inicio em 24/08/2023 e término previsto 
para 23/10/2023, conforme pedido apresentado na comunicação interna n°. 44612023, 
emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Meio Ambiente, que será anexada ao 
processo junto com os documentos encaminhados pela empresa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONVALIDAÇÃO 
Sem prejuízo do que estabelece as cláusulas do presente termo aditivo, ficam 
convalidados os atos praticados de 24/08/2023, até a data de assinatura do presente. 
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CLÁUSULA QUARTA — .DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições do contrato n. 057/2023 

permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este termo 
aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas deste termo correrão por conta da dotação orçamentária para o exercício de 
2023 ou a que vier a lhe substituir. 

CLÁUSULA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 
O Contratante fará a publicação do extrato deste termo aditivo para os CI'CtEOS legais 
previstos na legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
questões oriundas deste termo aditivo. 

E; por estarem justas e contratadas. firmam o presente em 02 (duas) vias do 
igual teor e forma, para que cumpra seus efeitos legais. 

Conselheiro i..afaiete, olde 	de 2023. 

GMT CONSTRUCOES E 	AaIdi f~a dlpuGM 

RESTAURO 	
coNsTRucoES t Rt.IA&RO 

EIREU:Z0839 1000149 	Q.do*iO9D1 494 0i'Do 

GM'r Cottruçôes  e Restauro Eircli. 
CNPJ: 2039680/OOOl-49 

Cláudio Quirino Custódio 
Secretário Municipal de Obras e 
Ambiente 
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Mário 2arefis Leio Dutra 
Prefeito Munícipal 

Fiscal: 
Amanda Guiiarães Alvarenga 
Servidora Municipal 

Visto: 
Gl .v 'T'.gero Gonçalves Bento 
Pr&u ador Coordenador Geral Consultivo 

Alvaro Faria de Andrade 
Procurador Coordenador Geral 

P. 	/2023 
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30  TERMO ADITIVO 

PU BLíCADØ 
	CONTRATO O DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N°.057/2023 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e GMT Construções e 
Restauro Eircli. 

CONTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaiete 
CONTRATADO: GMT Construções e Restauro Eireli. 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob o n'_19.718,360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36,400-026, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Mateus Leão Dutra portador do CPF n° 
597.156.426-91, ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, GMT 
CONS1 RUÇOES E RESTAURO FIIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 
20,839.680/0001-49, com sede na Rua Jose Geraldo, n° 200, Sala 102, Centro, na cidade 
de Ouro Branco/MG, CEP 36,490-108, Tel (31) 98618-5319, e-mail 
contatogmtservicegmail com, neste ato representado por seu administrador, Geraldo 
Magelia Teixeira, portador do CPF n° 456.732.846-91, inscrito no RG n° 2.596.009 
SSP/MG, doravante denominado CONTRATADO, Processo Licitatorio 013/2023 - 
Tornada de Preços 002'2023, e nos termos do Art. 65 c/c art. 57, § 10, Lei n° 8666/93 
c/c Art. 65, inciso 1, aitnea "a' c/c art. 58, 1, Lei Federal n° 8.666/93 c/c Parecer 
Jurídico 57/2023, celebram o presente termo aditivo mediante as cláusulas e condições 
que seguem 

CÁ L USULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência e execução 
do contrato 57/2023, bem como a adequação qualitativa da planilha de referência do 
processo para contratação de empresa especializada para execução de obras de reforma 
do "Monumento dos Trabalhadores", no Município de Conselheiro Lataiete, de acordo 
com especificações, quantitativos e condições contidos nos Anexos 1 e 11, integrantes do 
Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DA ADEQUAÇÃO 
A planilha orçamentaria, tendo em vista a solicitação da Secretaria de Obras e Meio 
Ambiente exarada através da Comunicação interna n° 495/2023, passará a viger com as 
seguintes alterações: 

At 

1•15 

Ávni1a1árlo Rodrigues Pereira, nU  10, Centro, Conselheiro 	a te/MG 
CEP 	00 36 4-026 Tel (31) 99239-5120 e-nIaLJ depjut1dicocont.i1i irolaf jett. mg go br 

t 



0 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

Acréscimo Quantitativo 

• Item 1.1 - ENGENHEIRO/ARQUITETO JÚNIOR - R$ 1.487,02 (MIL 

QUATROCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E DOIS CENTAVOS); 

• Item 1.2 - TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO HORI.STA 

RS 2.890,90 (DOIS MIL OITOCENTOS E NOVENTA REAIS E NOVENTA. 

CENTAVOS); 

• ITEM 1.3 - MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - R$ 12.233,96 (DOZE MIL DUZENTOS E TRINTA E TRÊS 

REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS); 

Acréscimo qualitativo de itens não existentes em planilha: 

• 2.1 - ED-50727 - SETOP - CHAPISCO COM ARGAMASSA, TRAÇO  

1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 5MM5  APLICADO EM 

ALVENARIA/ESTRUTURA DE CONCRETO COM COLHER, INCLUSIVE 

ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO - NO MONTANTE DE 24,27M2  X 

R$ 10,02 RESULTANDO NO VALOR DE R$ 243,26 (DUZENTOS E QUARENTA E 

TRÊS REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS); 

• 2.2 - ED-50761 - SETOP - REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 

1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE 

CHAPISCO NO MONTANTE DE 24,27M2  X R$ 37,96 RESULTANDO NO 

VALOR DE RS 921,49 (NOVECENTOS E VINTE E UM REAIS E QUARENTA E 

NOVE CENTAVOS); 

• 2.3 - ED-50567 - SETOP - CONTRAPISO EM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

4001-, APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, 

ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM * NO MONTANTE DE 

126,35W X R$ 53,79 RESULTANDO NO VALOR DE R$ 6.796,60 (SEIS MIL 

SETECENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS); 

• 	2,4 - ED-50728 - SETOP * CHAPISCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 
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INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO - NO MONTANTE 

DE 46,15M2  X R$ 13,81, RESULTANDO NO VALOR DE R$ 637,15 (SEISCENTOS 

E TRINTA ESTE REAIS E QUINZE CENTAVOS); 

o 2.5 - 90407 - SINAPI - MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE 

PINTURA, EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA 

MANUALMENTE EM TETO, ESPESSURA DE 20M.M., COM EXECUÇÃO DE 

TALISCAS - NO MONTANTE DE 46,15W X R$ 57,37 RESULTANDO NO 

VALOR DE R$ 2,647,58 (DOIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E SETE REAIS 

E CINQUENTA E OITO CENTAVOS); 

• 2.6 - 8848 - SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 

APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS DEMÃOS - NO MONTANTE DE 

6,77M2  X R$ 1463 RESULTANDO NO VALOR DE R$ 99,09 (NOVENTA E NOVE 

REAIS E NOVE CENTAVOS); 

• 2.7 - CPU-01 - CPU - FECHAMENTO DO ACESSO A CASA DE 

MÁQUINAS EM CHAPA EXPANDIDA PINTADA.. - NO MONTANTE DE 1 

UNIDADE QUE RESULTA NO VALOR DE R$ 1,895,30 (UM MIL OITOCENTOS E 

NOVENTA E CINCO REAIS E TRINTA CENTAVOS); 

• 2,8 - CPU-02 CPU - ABRIGO PARA LUMINÁRIA. DE JARDIM EM 

CONCRETO EM AÇO  PINTADO COM CADEADO INSTALADO EM BASE DE 

CONCRETO (30 X 25 X 25 CM L x A x P) NO MONTANTE DE 5 UNIDADES 

RESULTANDO NO VALOR TOTAL DE R$ 3.297,39 (TRÊS MIL DUZENTOS E 

NOVENTA E SETE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS); 

• 2.9 - CPU-03 - CPU - ABRIGO PARA LUMINÁRIA DA LAJE DA 

CASA DE MÁQUINA EM AÇO PINTADO COM.. CADEADO (30 x 25 x 25 CM L x 

A x P) - NO MONTANTE DE 5 UNIDADES QUE RESULTA NO VALOR DE R$ 

2.419,93 (DOIS MIL QUATROCENTOS E DEZENOVE REAIS E NOVENTA E 

TRÊS CENTAVOS); 

• 2,10 - ED-50505 - SETOP - LIXAMENTO MANUAL EM PAREDE 

PARA REMOÇÃO DE TINTA - NO MONTANTE DE 50 69M2  X R$ 3,27 

   

3/5 

     

Avenida \1irli: Rodrigues Pereira, n" 10, Centro, C • * iei 
CEP. 36.400-Q4, Te, (31) 99239-5120, e-iai1 depjuridic UC() nsel  

o Lafaiete/MG 
elroiarulete..rng.gov.br  

4 



/s 
1: 

Avenida Mário nbdrigues Pereira, n" 10, Centro, Conselheiro Lafaic /M 
CEP. 36.400-026, Tel. (31) 99239-5120, e-mail: depjuridko®eonselheirolaf 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

RESULTANDO NO VALOR DE RS 165,60 (CENTO E SESSENTA E CINCO REAIS 

E SESSENTA CENTAVOS). 

CLÁUSULA TERCEIRA * DO VALOR DA ADEQUAÇÃO 
Conforme acréscimos realizados na planilha orçamentária, o valor original do contrato 
será acrescido de R$ 35.735,16 (trinta e cinco mil setecentos e trinta e cinco reais e 
dezesseis centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 
4. 1.. O prazo de vigência deste termo aditivo é de 1 50(cento e cinquenta) dias, com 
início em 27/10/2023 e término previsto para 26/03/2024, podendo ser prorrogado ou 
rescindido nos termos da Lei n°. 8.666/93. em especial seu artigo 57. 

4.2. O prazo de execução dos serviços contemplado na cláusula quarta do contrato, será 
prorrogado por mais 150(cento e cinquenta) dias, com início em 24/10/2023 e término 
previsto para 23/03/2024,corifor.me pedido apresentado na comunicação interna n°. 
553/2023, emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Meio Ambiente, que será 
anexada ao processo junto com os documentos encaminhados pela empresa. 

CLÁUSULA QUINTA - DA CON VALIDAÇÃO 
Sem prejuízo do que estabelece as cláusulas do presente termo aditivo, ficam 
convalidados os atos praticados de 27/10/2023 até a data de assinatura do presente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
As despesas deste termo correrão por conta da dotação orçamentária para o exercício de 
2024, ou a que vier a lhe substituir. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições do contrato n°. 057/2023, 
permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este termo 
aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente termo aditivo será publicado por conta do Município de 
Conselheiro Lafaiete. 
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CLÁUSULA NONA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
questões oriundas deste termo aditivo. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que cumpram seus efeitos legais. 

Conselheiro Lafaiete, 12 d.e 	nÁTiÀ9 de 2024. 
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